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Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A.
CNPJ nº 69.034.668/0001-56

Relatório da Administração
Senhores Acionistas:
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas que julgamos necessárias para melhor entendimento das presentes Demonstrações Financeiras. Permanecemos à disposição de V.Sas., para 

A Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

Ativos Nota 2018 2017
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa

Contas a receber líquido de provisão
Estoques

Outras contas a receber
Total do ativo circulante

Não circulante
Realizável a longo prazo

Empréstimos  
Depósitos Judiciais
Total do realizável a longo prazo
Investimentos
Imobilizado
Intangível
Total do ativo não circulante

Total do ativo

Passivo Nota 2018 2017
Circulante

Fornecedores

Cartões e vouchers em circulação
Obrigações trabalhistas
Impostos e contribuições a recolher
Imposto de renda e contribuição social
Adiantamento de clientes

Total do passivo circulante
Não circulante

Provisão para contingências
Dividendos a pagar

Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido

Capital social
Reservas de capital 
Reserva legal
Avaliação de ajuste patrimonial
Reserva de lucros

Total do patrimônio líquido
Total do passivo
Total do passivo e patrimônio líquido

Demonstrações de resultados  
(Em milhares de reais)

Nota 2018 2017
Receita líquida
Custo das vendas
Lucro bruto
Despesas de vendas
Despesas administrativas
Outras despesas operacionais

Lucro antes dos impostos
Imposto corrente
Imposto diferido
Imposto de renda e contribuição social
Lucro líquido do exercício

(Em milhares de reais)

 Nota 
 Capital 

social 
 Reserva  

de capital 
 Reserva 

legal 
 Ajuste de avaliação 

patrimonial 
 Lucros a 

realizar 
 Lucros  

acumulados   Total 
Saldo em 31 de dezembro de 2016 760.741 240.275 90.190 8.511 849.338 - 1.949.054
Lucro líquido do exercício - - - - -
Outros resultados abrangentes:
Transações com pagamentos baseados em ações - - - - -

- - - - -
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos - - - -
Contribuições 
Aumento de capital e reserva - - - - - - -
Destinações
Dividendos distribuidos e pagos - - - - -
Dividendos mínimos a pagar - - - - -
Constituição de reserva de lucros a destinar - - - - -
Total destinações do resultado - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2017 760.741 240.275 90.190 17.135 1.005.326 - 2.113.666
Lucro líquido do exercicio - - - - -
Outros resultados abrangentes:
Transações com pagamentos baseados em ações - - - - -

- - - - -
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos - - - -
Contribuições 
Aumento de capital e reserva - - - - - - -
Destinações
Dividendos distribuidos e pagos - - - - -
Dividendos mínimos a pagar - - - - -
Constituição de reserva de lucros a destinar - - - - -
Total destinações do resultado - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2018 760.741 240.275 90.190 21.323 1.040.823 - 2.153.351

Demonstrações de resultados abrangentes 
(Em milhares de reais)

2018 2017
Lucro do exercício
Outros resultados abrangentes, líquidos de  
 imposto de renda e contribuição social
Transações com pagamentos baseados em ações

 
 disponiveis para venda, liquidos de impostos 
Resultado abrangente total

 
(Em milhares de reais)

Fluxo de caixa nas atividades operacionais Nota 2018 2017
Resultado do exercício antes dos impostos 
Ajustes para conciliar o resultado
Depreciação e amortização
Provisão para crédito de liquidação duvidosa
Provisão para contigências 
Baixa de imobilizado e intangível 

-
Transações com base em ações

656.668 725.947
Variações em
Contas a receber 
Estoques

Outras contas a receber
Depósitos judiciais 
Fornecedores
Créditos e vouchers em circulação

Obrigações trabalhistas 
Impostos e contribuições a recolher
Adiantamento de clientes
Pagamentos de contigências 

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro pago
Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades operacionais 394.681 428.196
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Empréstimos para partes relacionadas
Resgate de investimento Sodexo Comercial -

Aquisição de imobilizado
Aquisição de intangíveis
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (88.294) 46.459

Dividendos
(371.858) (396.908)

Redução / Aumento de caixa e equivalentes de caixa

Caixa e quivalentes de caixa em 31 de dezembro 24.265 89.734

(Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: 
sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil controlada pela Sodexo Pass Interna-

-
mento, às empresas clientes de cheques, cartões, vales e cupons, impressos em papel ou plástico, 
oriundos de tecnologia adequada, destinados à aquisição de refeições prontas ou gêneros alimen-
tícios “in natura”, combustível, vestuário e acessórios em estabelecimentos fornecedores de bens 
e serviços, como restaurantes, bares, hotéis, supermercados, livrarias, postos de gasolina entre 
outros, por seus funcionários. Lei nº 12.865 - Regulamentação BACEN: A Administração lançou 
internamente programa para implantar as adequações necessárias decorrentes da regulamenta-

-

benefícios decorrentes de relação de trabalho, instituído por lei federal, estadual e municipal. Com 
-

como Instituição de Pagamento para os produtos não decorrentes de benefícios de programas so-
ciais. A SODEXO possui um pedido de autorização para funcionamento como Instituição de Paga-

-
clusivamente no âmbito do arranjo de pagamento instituído por outra empresa do Grupo SODEXO. 
A Administração está tomando as providências necessárias e realizando adequações visando estar 
em plena conformidade com a recente regulamentação a partir da concessão da autorização pelo 

-
nhia é considerada Instituição de Pagamento em funcionamento e não depende de autorização 
prévia do BACEN. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: -
nanceiras foram preparadas de acordo com legislação societária brasileira e as diretrizes contá-

b. Base de mensuração: No reconhecimento ini-
-

ceiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente 

caixa consistem apenas em pagamento do principal e de juros. c. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: 

o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamen-
tos: -
pectativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. e. Julgamentos: As informações sobre julgamentos críticos referentes 
às políticas contábeis adotadas pela Companhia que apresentam efeitos sobre os valores reconhe-

Nota 
3.j.ii -

Nota 3.d. e 12: Determinação dos projetos desenvolvidos inter-
Nota 5 e 6.d: Determinação do valor justo dos instrumentos patrimoniais em parte re-

lacionadas. f. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre incertezas sobre 

Nota 7: 
Nota 5 e 6.d: Determinação do valor justo dos 

Nota 12:
Nota 16: Provisão para contingências. 3.  Principais políticas contábeis: As políticas contábeis 
descritas em detalhes a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-

a. Moeda estrangeira: As transações em moeda es-
trangeira são convertidas à taxa de câmbio em vigor na data da transação. Os ativos e passivos 
monetários expressos em moeda estrangeira são convertidos para Reais à média da Ptax  utilizada 
pela matriz na França, da data do balanço. As diferenças cambiais resultantes desta conversão são 
reconhecidas em “resultado de variações cambiais”. -
bil utilizada a partir de 1º de janeiro de 2018: (i) Ativos e Passivos Financeiros: 

-

-

operação. 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR:  (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 

(ii) seus termos contratuais geram, em datas 

valor principal em aberto. -

outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR 
-

giria. -

e não for designado como mensurado a VJR. (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 

(ii) 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A companhia man-

Ativo/Passivo Financeiro Mensuração
Operações compromissadas Custo amortizado
Aplicações em depósitos bancários Custo amortizado

Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Cotas de fundos de investimentos Valor justo  por meio do resultado
Títulos públicos Valor justo  por meio de outros resultados abrangentes
Carteira de ações Valor justo  por meio do resultado
Passivos Financeiros Custo Amortizado

Os valores contábeis 

social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso 

 O 
valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor 

as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos 

perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto a outros ativos, 
as perdas de valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. (iii) Provisão de Crédito para Liquidação Duvidosa 
– Contas a receber: Ao menos em cada data de apresentação, a Companhia avalia se os ativos 

-

-

proporcionan maior clareza das informações. Cabe ressaltar que não houve impactos no montante 
de patrimônio líquido, uma vez que a Companhia aplicava em suas políticas contábeis o modelo 
de perdas incorridas, no qual considerava premissas de provisionamento sobre eventos passados. 

dos ativos, de acordo com política interna desenvolvida em conjunto com a Matriz, dessa forma 
foi avaliado a probabilidade de recuperação sobre os saldos de contas a receber nos últimos três 
anos de acordo com a data de vencimento e com o respectivo recebimento dos títulos, conforme 
os critérios descritos abaixo:
Faixa de atraso Percentual
A vencer

Cabe ressaltar que os títulos são baixados para perdas quando vencidos, independente do prazo, 
-

cia. c. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redu-
ção ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando houver. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Outros gastos são capitalizados apenas quando 
há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto 
é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. Parte dos ativos imobilizados, são 

há a conclusão da obra, e iniciada sua utilização, onde começa-se a reconhecer as despesas com 
depreciação. Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que 
seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. Itens 
do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na 
vida útil econômica estimada. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que 
são instalados e estão disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e 
comparativo são as seguintes:
Móveis, utensílios e instalações
Benfeitorias
Instalações
Máquinas e equipamentos
Veículos e computadores

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
-

beis. d. Intangível: Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, inclusive 
por meio de combinação de negócios, e os gerados internamente pela Companhia. Os seguintes 
critérios são aplicados: Adquiridos de terceiros por meio de combinação de negócios: Ágio apurado 
nas aquisições envolvendo combinações de negócios. Ativos intangíveis adquiridos de terceiros: 
são mensurados pelo custo total de aquisição, menos perdas por redução do valor recuperável. 
Ativos intangíveis gerados internamente: são reconhecidos como ativos apenas na fase de desen-

-
-

gastos atribuíveis ao ativo intangível durante o seu desenvolvimento. Os ativos intangíveis com 

seu valor recuperável testado, anualmente. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se 
no método linear com relação as vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir 

padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estima-
das para o exercício corrente e os períodos comparativos são as seguintes: Custo de desenvolvi-

e. Arrendamento mercantil operacional: Pagamentos efetuados sob 
um contrato de arrendamento operacional são reconhecidos como despesas no demonstrativo de 
resultados em bases lineares pelo prazo do contrato de arrendamento. f. Estoques: Os estoques são 
avaliados com base no custo histórico de aquisição, acrescido de gastos relativos a transportes, 
armazenagem e impostos não recuperáveis. g. Benefícios a empregados: -

tem nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contri-
-

fícios a empregados no resultado nos exercícios durante os quais serviços são prestados pelos 
empregados. Contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo mediante a 
condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a redução em futuros pagamentos esteja dispo-

valores presentes. Plano de premiação e reconhecimento dos 
(iii) Transa-

O valor justo de benefícios de pagamento baseado em 
ações é reconhecido na data de outorga, como despesas de pessoal, com um correspondente au-
mento no patrimônio líquido, pelo período em que os empregados adquirem incondicionalmente o 

para o qual existe a expectativa de que as condições do serviço e de aquisição, e não de mercado, 
-

h. Provisões: Uma pro-
visão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia possui uma obrigação le-

-
nômico seja exigido para liquidar a obrigação. Quando a Companhia espera que parte ou toda 
provisão possa ser reembolsada, por exemplo, no âmbito de um contrato de seguro, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando a expectativa de reembolso é pratica-
mente certa. i. Receita operacional: 

e é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. 
Correspon-

j. 

recebidos de empréstimos a partes relacionadas, descontos obtidos, ganhos na alienação de ativos 
-

-
sas e comissões bancárias. k. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 

imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O 
imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável, a taxas de impostos decre-

qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é 
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 

-

diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à 
tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em 
que sua realização não seja mais provável. Na determinação do imposto de renda corrente e diferi-

e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia 
acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada com relação a todos os 

podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser 
disponibilizadas o que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da 
provisão existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que 

-
dos pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 4. Adoção dos 
pronunciamentos emitidos pelo CPC: a. Normas e interpretações novas já emitidas e adotadas 
em 1  de janeiro de 2018: CPC 48 - Instrumentos Financeiros: Introduziu novas exigências para 

-

Ativo/Passivo Financeiro
Valor justo por meio do resultado Custo amortizado, VJR e VJORA

Contas a receber operacionais Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Contas a receber com partes  
 relacionadas Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado Custo amortizado

Custo amortizado Custo amortizado
Créditos e vouchers em circulação Custo amortizado Custo amortizado

Já em relação aos efeitos de mensuração da provisão de Crédito para Liquidação Duvidosa refe-

Faixa de atraso Percentual
Provisão ao valor 

recuperável em 31/12/18
A vencer

Total 158.671
-

-

CPC 47 - Receita de Contratos 
com Clientes:

que o controle e todos os direitos e benefícios decorrentes da prestação dos serviços da Companhia 

a reconhecer como ativo os custos de assinatura de contrato desembolsados integralmente no 
momento inicial do relacionamento com o cliente e apropriado no resultado de acordo com a vida 
útil do contrato de prestação de serviços aos clientes. Dessa forma, a Companhia efetuou ajustes 

-

Balanço Patrimônial  
em 31 de dezembro de 2018

Valores sem 
adoção 
CPC 47 Ajustes

Saldo em 
31/12/2018

Ativo - Circulante
Ativo - Não circulante
Total do Ativo 5.157.020 7.875 5.164.895
Passivo - Circulante
Passivo - Não circulante
Patrimônio Líquido
Total do Passivo e Patrimônio Lìquido 5.157.020 (7.875) 5.164.895

Demonstração do Resultado 
 em 31 de dezembro de 2018

Valores sem 
adoção 
CPC 47 Ajustes

Saldo em 
31/12/2018

Lucro Bruto 1.169.993 - 1.169.993
Despesas Vendas
Despesas Administrativas
Outras despesas -
Lucro antes das receitas  

590.139 (7.845) 599.782
-

Lucro antes dos impostos 607.237 (7.845) 616.880
Imposto de renda e contribuição social -
Lucro líquido do exercício 397.217 (7.845) 406.860

-
tado do exercício após a reversão de despesa de comissionamento e lançamento da amotização dos 

de vendas. b. Novas normas e interpretações emitidas a serem adotadas: 

introduz um tratamento único de contabilização no balanço para os arrendatários. Para os arren-
dadores a contabilização continua semelhante ao modelo atual. A Companhia não espera efeitos 

5. Deter-
minação do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data 
de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a 

-

Companhia. Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de 

de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado 
é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e 

um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam 
o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de 
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta 

preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra 
e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento 

contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento 
inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num 
mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a 

diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa 
diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até 

o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a tran-
sação é encerrada, o que ocorrer primeiro. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 

procedimento este que requer considerável julgamento e razoáveis estimativas para se produzir o 
valor justo mais adequado.  Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utili-

Nota 31/12/2018 31/12/2017
a

-
Títulos públicos c
Instrumentos patrimoniais de partes relacionadas

Circulante
Não circulante
A exposição da Companhia a riscos de crédito, moeda e taxa de juros relacionados a outros inves-

de dinheiro por um dia, para resgate no primeiro dia útil seguinte. As operações são remuneradas 

Títulos públicos Emissão Vencimento Taxa 2018 2017
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -

-

ações preferenciais classe “A”, sem direito a voto, da Sodexo do Brasil Comercial S.A., totalizando o 

prioridade na distribuição de dividendos, não cumulativo para exercícios posteriores, cujo valor agre-

pago às ações ordinárias, multiplicado pelo total de ações preferenciais classe “A” em circulação, e 

-

7. Contas a receber líquido de provisão: Nota 31/12/2018 31/12/2017
Contas a receber - terceiros
Contas a receber - partes relacionadas
Provisão para crédito de liquidação duvidosa *
 
A exposição da Companhia a riscos de crédito relacionados a contas a receber é divulgada na 

impactou em mudança de cálculo de provisão para liquidação duvidosa, que passou a utilizar 
-

 8. Ativos 
Por força de determinações legais, a Companhia 

tributos e contribuições: 31/12/2018 31/12/2017

IRRF retido na fonte

Outros
 

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para 

contábil de ativos e passivos.  O imposto de renda e a contribuição social diferidos da Companhia 
são demonstrados a seguir:

31/12/2016

Reconhe-
cido no 

resultado 31/12/ 2017

Reconhe-
cido no 

resultado ORA 31/12/2018
Imobilizado - -
Provisão créditos liquidação 
duvidosa -
Provisão benefícios a 
empregados -
Outras provisões -
Provisão para contingências -
Intangível (amortização  

- - -
Outros - - -

-
A Administração considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão 

c. 
Imposto de renda e contribuição social no resultado: A conciliação das despesas e receitas de 
imposto de renda e contribuição social da Companhia e no resultado do exercício é como segue: 

31/12/2018 31/12/2017
Lucro antes do imposto de renda e da  contribuição social

Imposto de renda e da contribuição social pela alíquota combinada
Adições permanentes -
 Receitas não tributadas -

-
Ajuste de exercícios anteriores -
 Despesas não dedutíveis -
Total do imposto de renda e contribuição social no resultado

9. Partes relacionadas: A Companhia tem como principal acionista a Sodexo Pass Internacional 

-
tado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a 
Sodexo e as empresas do grupo que estão resumidas como segue:
 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante 
Valores a receber referente a funcionários expatriados:
Sodexo Chile -
Sodexo Peru -
Valores a receber ref. Reembolso de despesas (aluguel, folha 
  de pagto, viagem, etc)
Sodexo Venezuela -
Sodexo Alliance -
Sodexo do Brasil Comercial S.A. 
Sodexo International -
Sodexo Foco Group S.A -
Sodexo Frota Ltda. -
Sodexo Serv. E Com AS
Mútuos com partes relacionadas
Xpenditure Brasil
Sodexo Pass do Brasil Corretora de Seguros Ltda.

Ativo não circulante
Outros Investimentos

Mútuo com partes relacionadas Sodexo Pass do Brasil  

Passivo circulante e não circulante
Royalties a pagar
Sodexo Alliance S.A

Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação Ltda.
Sodexo Pass International - França

Licença de uso de Sotware
Sodexo I. S. & T

Prestação de serviço 

 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante 

Sodexo do Brasil Comercial Ltda. (copa, recepção,
-

-
Sodexo Pass do Brasil Corretora de Seguros Ltda.

Despesa 
Prestação de serviços e royalties a pagar
Sodexo Alliance S.A
Sodexo Pass International – França
Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação
Total despesa operacional

31/12/2018 31/12/2017

Juros sobre empréstimo
-
-

do Brasil Serv. Inovação Ltda, sem incidência de juros, com o prazo de vencimento ainda não 
 10. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Companhia considera que seus 

diretores estatutários compõem o pessoal-chave da administração, portanto, durante os exercícios 
-

pectivamente, os quais foram apropriados ao resultado na conta de despesas administrativas. 
11. Imobilizado: Movimentação do imobilizado:

Custo 31/12/2016 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2017

Móveis e utensílios -
Máquinas e equipamentos -
Instalações -
Computadores e periféricos -
Benfeitorias -
Imobilizado em andamento -
Total custo -

Depreciação acumulada 31/12/2016 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2017

Móveis e utensílios -
Máquinas e equipamentos -
Instalações -
Computadores e periféricos -
Benfeitorias -
Total depreciação acumulada -
Saldo imobilizado líquido -

Custo 31/12/2017 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2018

Móveis e utensílios - -
Máquinas e equipamentos -
Instalações - - -
Computadores e periféricos -
Benfeitorias -
Imobilizado em andamento -
Total custo -

Depreciação acumulada 31/12/2017 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2018

Móveis e utensílios - -
Máquinas e equipamentos -
Instalações - -
Computadores e periféricos -
Benfeitorias - -
Total depreciação acumulada -
Saldo imobilizado líquido -
O saldo de imobilizado em andamento refere-se a itens que não estão sendo depreciados por ainda 
não estarem sendo utilizados pela Companhia.
12. Intangível:

Custo 31/12/2016 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2017

Ágio - - -
Gastos de desenvolvimento - -
Gastos de implementação de sistemas - -
Marcas e patentes - - -
Direitos de uso de software -
Estudos e Projetos em andamento -
Total custo -

Amortização acumulada 31/12/2016 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2017

Ágio - - -
Gastos de desenvolvimento - -
Direitos de uso de software -
Gastos de implementação de sistemas - -
Total amortização acumulada -
Saldo intangível líquido - -

Custo 31/12/2017 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2018

Ágio - - -
Gastos de desenvolvimento - -
Gastos de implementação de sistemas - -
Marcas e patentes - - -
Direitos de uso de software - -
Ativo de comissões - - -
Estudos e Projetos em andamento -
Total custo - -

Amortização acumulada 31/12/2017 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2018

Ágio - - -
Gastos de desenvolvimento - -
Direitos de uso de software - -
Ativo de comissões -
Gastos de implementação de sistemas - -
Total amortização acumulada - -
Saldo intangível líquido - -

Gastos de implementação de sistemas:O saldo de projetos em andamento no montante de R$ 

e melhoria nas ferramentas de trabalho tanto em software como procedimentos, com a expecta-
Ágio: O ágio gerado na aquisição, 

-

da aquisição da carteira de clientes dessa empresa. A amortização acumulada do ágio no montan-

reduções ao valor recuperável a serem reconhecidas sobre os mesmos. O teste de redução ao valor 

-
centual de representatividade do negócio de benefícios com base no comparativo das receitas 
operacionais da Companhia antes e depois da aquisição. O cálculo baseou-se no fato da aquisição 

Negócio de Benefícios. As principais premissas utilizadas no cálculo do valor recuperável são a 

13. Fornecedores:
Circulante Nota 31/12/2018 31/12/2017
Contas a pagar - terceiros
Contas a pagar- partes relacionadas
Despesas provisionadas
 

Provisão Participação no resultados 
Rede Adquirente
Embossing Cartões
Outras provisões
 54.708

A exposição da Companhia para os riscos de moeda e de risco de liquidez relacionados a fornecedo-

-
ciada de estabelecimentos comerciais, relativo aos cartões apresentados para reembolso, cujo 
pagamento é realizado no prazo contratual, deduzido da receita esperada. 15. Cartões e vouchers 
em circulação: Os cartões e vouchers em circulação referem-se ao valor facial de emissão dos 
cartões colocados em circulação e ainda não apresentados para reembolso pelos estabelecimentos 
comerciais credenciados. 16. Provisão para contingências: A Companhia é parte processos judi-
ciais, de natureza trabalhista, civil e tributária, decorrentes do curso normal de suas atividades. A 
Companhia mantem um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e 

-

em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto 
às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, cons-

as ações em curso, como se segue:
 31/12/2017 Adições Pagamentos Reversões 31/12/2018
Trabalhista
Tributário
Cível
 
 31/12/2017 Adições Pagamento Reversões 31/12/2018
Depósito judicial - -

de serviço e reconhecimento de crédito a seu favor pela aplicação de correção monetária pelo 
atraso no pagamento de serviços prestados pela Companhia. A ação está em transito em julgado, 
a favor da Companhia, que aguarda decisão sobre a data de pagamento, tendo uma expectativa 

A Companhia mantém ainda em andamento outros processos cuja materialização, na avaliação 

processos abaixo demonstrados, a administração da Companhia entende não ser necessária a 
constituição de provisão para eventual perda:

31/12/2018 31/12/2017
Trabalhista

Tributária
Cível
 

(i) Auto de infração - IRPJ e CSLL - processo administrativo nº 16561.720130/2016-12: 

da amortização do ágio pago pela Sodexo na compra de sociedade que explorava o negócio de 

SODEXO foi incluído em pauta de julgamento e restou integralmente provido, por maioria de votos, 
cancelando-se a autuação em sua totalidade. Com isso, foi afastada em segunda instância a 
exigência de IRPJ e CSLL, assim como as multas lançadas pela Fiscalização. Aguarda-se nesse 
momento análise de admissibilidade de recurso especial interposto pela Fazenda Federal. Diante 

de não ser constituída provisão para contingências, uma vez que em seu entendimento e de seus 
consultores jurídicos externos a probabilidade de perda para esse processo permanece remota. 
17. Patrimônio líquido: a. Capital social: O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado 

 31/12/2018 31/12/2017
Sodexo Pass International
Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação Ltda.
Outra pessoa física

O número médio de ações usado para o cálculo do resultado e do dividendo por ação e o total de 

 31/12/2018 31/12/2017
Número médio de ações ordinárias

b. Reserva de capital: Refere-se ao ágio na emissão de ações por preço superior ao valor nominal 
destinadas à formação de reserva de capital. c. Reserva legal: 

d. Distribui-
ção de dividendos: 
dividendos aos acionistas:
Distribuição de lucros retidos de anos anteriores e dividendos destinados
Total 

Os dividendos a distribuir do exercício, provisionado no passivo circulante foi formado conforme segue: 
Lucro do exercício 
Reserva legal -
Lucro do exercício após a reserva legal
Saldo de lucros a destinar do exercício anterior
Destinação
Distribuição de lucros retidos de anos anteriores

Lucros a destinar
Saldo do ano anterior de dividendos a distribuir
Distribuição de dividendos mínimos retidos de anos anteriores
Valor de dividendos mínimos estatutários do ano
Dividendos a distribuir
Dividendos distribuídos adicionalmente
Total de dividendos distribuidos

-

-
e. Reserva de lucros: Os lucros 

a destinar serão destinados em Assembléia dos Acionistas. f. Ajuste de avaliação patrimonial: 
A Companhia reconhece nesta conta os aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos 
do ativo e do passivo, em decorrência de sua avaliação a valor justo, enquanto não computa-

 

dos títulos públicos comparados a marcação a mercado e variação líquida no valor justo dos ativos 

pagamento baseados em ações.
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18. Receita líquida 31/12/2018 31/12/2017
Receita operacional bruta
Receita serviços prestados

Outras receitas serviços prestados
Total receitas

Total deduções
Receita líquida

-
tes à operação da empresa. 19. Custo das vendas:
 31/12/2018 31/12/2017
Serviço da processadora de cartão
Gastos com produção e entrega de cartões
Serviços com atendimento e suporte
Serviço com operadoras
 
20. Despesas de vendas  31/12/2018 31/12/2017
Pessoal
Prestadores de serviços
Comissão de vendas
Aluguel
Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Perda efetiva de créditos e liquidação duvidosa

Outros
 
21. Despesas administrativas 31/12/2018 31/12/2017
Pessoal
Prestadores de serviços
Consultoria e auditoria
Aluguel
Depreciação e amortização

Taxas, contribuições e impostos
Outros 
 
22. Outras despesas operacionais 31/12/2018 31/12/2017
Royalties com partes relacionadas*

 
*Os royalties com partes relacionadas referem-se ao saldo de despesas com a Sodexo Pass do 
Brasil Serviços de Inovação Ltda., controladora direta da Companhia. 

31/12/2018 31/12/2017
  

Despesas bancárias e cobrança
-

Outros
 

31/12/2018 31/12/2017
 

Juros recebidos
Descontos obtidos
Variação monetária
Outros
 

A Companhia mantém mapeados os 
-

nhamento dos riscos considerados estratégicos e das ações de mitigação dos mesmos. Desta forma, a Compa-
nhia monitora os seus riscos por meio de uma estrutura organizacional multidisciplinar, atribuindo a todas as 
áreas a responsabilidade pela gestão de riscos, na qual avalia se as ações praticadas estão sendo feitas de 

risco de crédito, risco de liquidez, risco de moeda, risco de taxa de juros e risco de mercado: Esse 
risco é proveniente da possibilidade da Companhia não receber os valores decorrentes de operações de vendas 

-
tração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Esse objetivo é 
alcançado pela Administração por meio da seleção criteriosa da carteira de clientes que considera a capacidade 

títulos. As perdas estimadas com esses clientes são integralmente provisionadas. Com relação ao grau de expo-
sição ao risco, a Administração considera baixo, tendo em vista que a Companhia possui uma base de clientes 

como risco de crédito o serviço é prestado mediante pagamento antecipado. A exposição máxima ao risco de 

Nota 31/12/2017 31/12/2017 31/12/2016

 

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016
Saldo a vencer
Saldos vencidos até:

 Total

 
O movimento na provisão para devedores duvidosos em relação aos recebíveis na data das de-

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016

Provisão
Reversões - -
Perda Recuperação Judicial - -

enquadramento dos limites de operação designados as contrapartes. A gestão pru-
-

des de captação por meio de linhas de crédito bancárias e capacidade de liquidar posições de mercado. 

e caixa e equivalentes de caixa. Além disso, a política de gestão de liquidez da Companhia envolve a 

projeções e o monitoramento dos índices de liquidez do balanço patrimonial em relação às exigências 

 
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos
Vencimento não  

determinado
Maior que 

1 ano
- -

- -
- -

 Total -
O montante com vencimento não determinado refere-se aos saldos de cartões e vouchers coloca-
dos em circulação e ainda não apresentados para reembolso pelos estabelecimentos comerciais 
credenciados. O vencimento é determinado somente após apresentação dos vouchers e das tran-
sações dos cartões por parte dos estabelecimentos, ocorrendo assim a transferência do saldo para 

Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio 

31/12/2018 31/12/2017
Euro Euro

Contas a pagar - partes relacionadas
Exposição líquida no balanço

Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decor-

Rendimento/Taxa 31/12/2018 31/12/2017
   

  
Instrumentos de taxa variável Rendimento/Taxa 31/12/2018 31/12/2017

  

-
  

A Companhia está exposta, principalmente, às variações nas taxas de juros CDI e SELIC nos seus 
investimentos e empréstimos a partes relacionadas respectivamente. 

o resultado do exercício de acordo com os montantes mostrados abaixo. A análise considera que 
todas as outras variáveis, especialmente quanto a moeda estrangeira, são mantidas constantes.

 
Lucro 

aumento
Lucro  

Diminuição

Patrimônio 
líquido 

aumento

Patrimônio 
líquido  

diminuição

Para a Companhia participar de concorrência pública é necessário o cum-

-

estrutura de capital, adequando a mesma às condições econômicas, podendo efetuar pagamentos 
de dividendos, redução de capital aos acionistas, recompra e alienação de ações de sua própria 

b. Valor justo versus valor contábil: 
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo, 
ou na ausência deles, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 
mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Durante 

-
-

receber de clientes, adiantamentos a fornecedores, partes relacionadas, fornecedores, créditos e 

Valor justo contra valor contábil: O valor justo dos 

 
Hierarquia 
valor justo

2018 2017

 
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

 
 valor justo por meio do resultado     

Ativos e Passivos Financeiros - Custo Amortizado   
Contas a receber de clientes 
Fornecedores

Créditos e vouchers em circulação

preferenciais
Empréstimos partes relacionadas 

 
 meio de outros resultados abrangentes   

 
 - títulos públicos

Nível 1:
Nível 2: 

Nível 3: premis-
sas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs 

25. Outros assuntos: 

Geraldo França Sobreira - Diretor Presidente Bernarda Briceño Ramirez - Diretor Financeiro Carla Statzevicius - 

Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A. 
Barueri - SP.
Opinião: 

respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 

-

adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 

demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
Responsabilidades da 

A administração é responsável pela elaboração 

adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-

é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-

se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-

perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-

executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
-

mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 

de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 

em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 

-

eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 

KPMG Auditores Independentes Marco Antonio Pontieri

Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A.  - 

MOTOROLA SOLUTIONS LTDA.
CNPJ 10.652.730/0001-20

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Período de 31/12/2016 a 31/12/2017 - (Em milhares de reais)

Capital Social Lucros / Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31/12/2015 95.708 (60.511) 35.197
  Prejuízo (Lucro) líquido do exercício - (3.921) (3.921)

Saldo em 31/12/2016 95.708 (64.432) 31.276

  Prejuízo (Lucro) líquido do exercício - (4.453) (4.453)
Saldo em 31/12/2017 95.708 (68.885) 26.823

Ativo 2017 2016
Circulante 199.447 164.603
  Caixa e equivalentes de caixa 54.811 41.132
  Contas a receber de clientes 95.791 71.316
  Estoques 18.751 12.576
  Impostos a recuperar 10.553 16.841
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.595 12.578
  Outras contas a receber 11.946 10.160
Não circulante 109.826 109.784
  Contas a receber de clientes 81.813 79.482
  Depósitos judiciais 2.463 2.608
  Impostos a recuperar 280 429
  Imobilizado 24.888 27.265
  Intangível 382 -
Total do ativo 309.273 274.387

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em
 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

2017 2016
Receita operacional líquida 180.311 178.319
  Custo de venda (136.645) (128.504)
Lucro bruto 43.666 49.815
Receita (despesas) operacionais
  Despesas de vendas (20.924) (20.411)

  Administrativas e gerais (31.646) (29.404)

  Outras (Despesas) receitas operacionais líquidas (12.678) (33.294)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
  líquidas, equivalência patrimonial e impostos          (21.582) (33.294)

Resultado financeiro
  Despesas financeiras (8.101) (22.729)

  Receitas financeiras 25.349 52.102

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda, contri-
  buição social e das participações estatutárias (4.334) (3.921)
  Imposto de renda e contribuição social (119) -

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (4.453) (3.921)

Luiz Fernando da Silva
CRC 309063/O-3

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante 72.713 68.466
  Fornecedores e outras contas a pagar 31.391 35.440
  Impostos e contribuições a recolher 3.211 3.440
  Obrigações trabalhistas a pagar 7.311 8.389
  Receita diferida 17.320 17.443
  Provisões 13.480 3.754
Não circulante 209.737 174.645
  Fornecedores e outras contas a pagar 205.483 169.514
  Provisões 4.254 5.131
Patrimônio líquido 26.823 31.276
  Capital social 95.708 95.708
  (Prejuízos) lucros acumulados (68.885) (64.432)

Total do passivo e patrimônio líquido 309.273 274.387

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em
 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

2017 2016
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (4.453) (3.921)
  Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total (4.453) (3.921)

Elton Borgonovo
Presidente

Grupo SBF S.A.
CNPJ n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Março de 2019
1. Data, hora e local: Aos dias 22 do mês de março de 2019, às 13:30 horas, na sede social da 
Grupo SBF S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Hugo D’Antola, 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos dos artigos 124, § 4º da Lei  6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, (“Lei das Socie dades por Ações”), em razão da presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social votante da Com panhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Sebastião Vicente 
Bomfim Filho (“Presidente”), conforme designado pelos presentes, e secretariada pelo Sr. João 
Henrique Braga Junqueira (“Secretário”). 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração dos 
artigos 3º e 16 do Estatuto Social da Companhia; (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia 
caso aprovada a matéria do item anterior. 5. Deliberações: Lido, tratado e discutido o assunto 
constante da ordem do dia, os acionistas da Companhia, pela unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, aprovaram: 5.1. a alteração dos artigos 3º e 16 do Estatuto Social da Companhia, em 
ordem a adequá-lo às exigências formuladas pela Comissão de Valores Mobiliários; 5.2. tendo em 
vista a alteração deliberada acima, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a 
vigorar na forma constante do Anexo I à presente ata. O Estatuto Social, conforme aprovado nesta 
AGE, ficará arquivado na sede da Companhia e terá sua publicação dispensada. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente 
assembleia da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. A presente 
ata foi lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do parágrafo 1º do artigo 130 da 
Lei das Sociedade por Ações. Presidente: Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho, Secretário: Sr. João 
Henrique Braga Junqueira. Acionistas: Pacipar Participações Ltda., representada por Sebastian 
Vicente Bomfim Filho, Naomi Participações S.A., representada por Joao Henrique Braga Junqueira 
e Renan de Paula Pereira Henrique, e demais acionistas representados pela Pacipar Participações 
Ltda. na pessoa de Sebastian Vicente Bomfim Filho: Claudio de Assis Abreu, Pedro de Souza Zemel, 
Fabi Soares Viana, Denise Marques da Cunha, Patricia Yaroussalian Agopian, Ana Claudia Wohnrath 
Salustiano, Diego Freitas Rodrigues, Cristiano Herbert Barboza Gaigher, Daniel Vidotti Prando, 
Francisco Germane Batista da Silva Junior, Gustavo de Lima Furtado, Artur Dias de Souza Silva, 
Bruno Okada Ferreira, Daniel Cortes Siqueira, Daniel Regensteiner, Fabio Mutarelli, Jose Luís 
Magalhaes Salazar, Marina Bacchereti Bueno, Paulo Fernando Pagliaroni e Thiago Rebelo.  
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio que fica arquivada na sede 
da sociedade. São Paulo, 22 de março de 2019. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente da 
Mesa; João Henrique Braga Junqueira - Secretário da Mesa. JUCESP nº 184.775/19-0 em 
03/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SAMM – SOCIEDADE DE ATIVIDADES EM MULTIMÍDIA LTDA.
CNPJ/MF Nº. 10.665.151/0001-12 - NIRE Nº. 35224589252

SOCIEDADE LIMITADA
ATA DE REUNIÃO DOS SÓCIOS REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 2019

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de março de 2019, às 10h45, na sede social da SAMM – Sociedade de Atividades 
em Multimídia Ltda. (“Sociedade”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco C, 5º. andar, Conjunto 51C, Vila 
Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade das Sócias da Sociedade. 3. MESA: As-
sumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Leonardo Couto Vianna, representante da sócia CCR S.A. e o Sr. Paulo Yukio Fu-
kuzaki, representante da sócia CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, como secretário. 4. 
ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia do Sr. RICARDO ANTÔNIO MELLO CASTANHEIRA ao car-
go de Diretor da Sociedade; e (ii) deliberar sobre a eleição do Sr. GUILHERME MOTTA GOMES como novo membro 
da Diretoria da Sociedade. 5. DELIBERAÇÕES: As Sócias, após debates e discussões, por unanimidade dos votos e 
sem quaisquer restrições, conforme atribuição prevista na alínea (d) do artigo 17 do Contrato Social da Sociedade, de-
liberaram: 5.1. Tomar conhecimento da renúncia formulada nesta data pelo Sr. RICARDO ANTÔNIO MELLO CAS-
TANHEIRA ao cargo de Diretor da Sociedade, agradecendo ao mesmo pelos relevantes serviços prestados à Socieda-
de enquanto exerceu referida função; e 5.2. Aprovar a eleição do Sr. GUILHERME MOTTA GOMES, brasileiro, casa-
do sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 08740792-0 
IFP-RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 012.980.057-01, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Blo-
co B, 4º andar, São Paulo/SP, para ocupar o cargo de Diretor, cujo mandato se encerrará na data prevista para o térmi-
no do mandato do Diretor ora substituído, ou seja, até 07/04/2019, nos termos do artigo 20 do Contrato Social da So-
ciedade. O Diretor ora eleito aceita sua nomeação, declarando neste ato não estar incurso em nenhum dos crimes pre-
vistos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e Declaração de Desimpedi-
mento arquivado na sede da Sociedade. Com as deliberações dos itens 5.1 e 5.2. acima, a Diretoria da Sociedade pas-
sa a ser composta pelos seguintes diretores: 1. Diretor Presidente: Sr. ANDRÉ LUIZ FARIA TOSTES, brasileiro, divor-
ciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. MG-1.106.608 SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
209.397.366-91, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco C, 5º. andar, Conjunto 51C, Vila 
Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/eleito na Reunião dos Sócios realizada em 07 de abril de 2017 e 2. Diretor: GUI-
LHERME MOTTA GOMES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador 
da Cédula de Identidade RG nº. 08740792-0 IFP-RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 012.980.057-01, com endereço pro-
fi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, São Paulo/SP, eleito na presente data, ambos com manda-
to até 07/04/2019, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 6. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que lida 
e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 19 de março de 2019. Leonardo Couto Vianna - 

Presidente da Mesa, Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário. Sócias: CCR S.A., Leonardo Couto Vianna; CIIS - Compa-
nhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, Paulo Yukio Fukuzaki. JUCESP nº 200.069/19-6 em 
09.04.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017599-96.2018.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento
Alves de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PATRICK WERNNER MOREIRA DE AZEVEDO REDO (CPF
431.140.138-80) que Fundação Armando Alvares Penteado lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum,
objetivando a quantia de R$ 26.672,69 (setembro de 2018), decorrente do Contrato de Adesão de Prestação de
Serviços Educacionais, do curso de Administração. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO
por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 16 e 17 / 04 / 2019

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1060144-29.2014.8.26.0002. O Dr. Fabrício Stendard, Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Etelvina Caires Chaves (CPF. 391.838.905-
72), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 202.627,15 (abril de 2015),
representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro n° 006.896.772. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente
de R$ 2.007,14. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito.                                                                                                                                    16 e 17 / 04 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0010120-66.2018.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes Simões Thomsen, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Anderson Lopes dos Santos (CPF. 342.244.808-08), que o mandado monitório,
expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por SESP - Sociedade Educacional São Paulo, converteu-se em
mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 37.117,11 (junho de 2018). Estando
o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra,
efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em
10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o
prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não havendo
manifestação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de
fevereiro de 2019.                                                                                                                    17 e 18 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0184143-09.2009.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CINTIA MARINA GROBMAN AMATO, CPF 084.104.828-27 e ISAC GROBMAN, CPF
001.783.498-87, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Sociedade Beneficente
São Camilo, objetivando a cobrança do valor de R$ 16.235,81 (julho de 2009) , decorrente da Nota Fiscal de
Serviços nº 39063, oriunda da prestação de atendimento médico/hospitalar.Encontrando-se os réus em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 18 de março de 2019.                                                                           17 e 18 / 04 / 2019.

Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Empregados 
do Grupo Pão de Açúcar

CNPJ/MF nº 46.277.273/0001-89  –  NIRE 35400003952

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária

O Presidente da COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS DO GRUPO PÃO 
DE AÇÚCAR (“Cooperativa”) convoca os Delegados para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a 
realizar-se na sede social, na Alameda Lorena, 58, Jardim Paulista, São Paulo - SP, em 30 de abril de 2019, 
observados os seguintes horários e quórum para sua instalação, sempre no mesmo local, nos termos do estatuto 
social da Cooperativa: (i) em primeira convocação às 13h30min; (ii) em segunda convocação às 14h30min; e 
(iii) em terceira convocação às 15h30min, com a presença de no mínimo 10 (dez) Delegados, para deliberar 
sobre a aprovação da proposta de reforma ampla do Estatuto Social. A proposta de reforma ampla do Estatuto 
Social encontra-se à disposição para consulta dos associados na sede da Cooperativa. Para efeito de cálculo 
de quórum de instalação da Assembleia, considera-se o número de 12 (doze) Delegados. Os associados que 
não são delegados poderão comparecer à Assembleia, obedecendo aos termos do Parágrafo 10 do Artigo 23 do 
Estatuto Social e observadas as restrições do Artigo 28 do mesmo Estatuto.

São Paulo, 17 de abril de 2019.

Antônio Sérgio Salvador dos Santos 
Diretor Presidente

Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Empregados  
do Grupo Pão de Açúcar

CNPJ/MF nº 46.277.273/0001-89  –  NIRE 35400003952

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

O Presidente da COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS DO GRUPO 
PÃO DE AÇÚCAR (“Cooperativa”) convoca os Delegados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
a realizar-se na sede social, na Alameda Lorena, 58, Jardim Paulista, São Paulo - SP, em 30 de abril de 2019, 
observados os seguintes horários e quórum para sua instalação, sempre no mesmo local, nos termos do 
estatuto social da Cooperativa: (i) em primeira convocação: às 16h30min com a presença de 2/3 dos delegados; 
(ii) em segunda convocação: às 17h30min com a presença de metade mais 1 dos delegados; (iii) em terceira 
convocação, às 18h30min com a presença de no mínimo 10 (dez) delegados, para deliberar sobre: (a) eleição 
dos membros do Conselho de Administração; (b) eleição dos membros do Conselho Fiscal; (c) discussão e 
votação da prestação de contas do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, compreendendo: 
(i) o Relatório da Gestão; (ii) o Balanço Patrimonial; e (iii) os Demonstrativos da conta de Sobras e Perdas, 
acompanhados do Parecer do Conselho Fiscal e do Relatório de Opinião da Auditoria Externa; (d) destinação 
das sobras apuradas do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018; (e) criação de fundo de reserva para 
contingência e definição das regras para formação, aplicação, liquidação e sua finalidade; As Demonstrações 
Contábeis do exercício de 2018, acompanhadas do respectivo Relatório de Opinião da Auditoria Externa, 
estão à disposição dos associados para consulta na sede da Cooperativa. Para efeito de cálculo de quórum 
de instalação da Assembleia, considera-se o número de 12 (doze) Delegados. Os associados que não são 
delegados poderão comparecer à Assembleia, obedecendo aos termos do Parágrafo 10 do Artigo 23 do 
Estatuto Social e observadas as restrições do Artigo 28 do mesmo Estatuto.

São Paulo, 17 de abril de 2019.

Antônio Sérgio Salvador dos Santos 
Diretor Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1008934-91.2018.8.26.0100. A Doutora Andrea de
Abreu e Braga, Juíza de Direito da 10ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TEREZA
CRISTINA DE OLIVEIRA QUADROS, CPF nº 129.407.618-33, que LIYOSO KITAGUCHI lhe ajuizou uma ação
de COBRANÇA - PROCEDIMENTO COMUM, objetivando a condenação da ré ao pagamento da quantia de
R$63.517,17, referentes aos empréstimos realizados entre o período de 04/09/2015 até 19/12/2016, bem como
a quantia de R$10.000,00 à titulo de perdas e danos, devidamente atualizados, cumulados com juros de mora,
além das custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial (artigo, 257, IV, CPC). Será o edital,
afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de abril de 2019.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL INTERINA ELISÂNGELA PEREIRA SOARES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

ALESSANDRO JOSÉ DE CARVALHO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MECÂNICO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/01/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE MOISES SIQUEIRA DE CARVALHO E DE MARCIA JOSÉ EUFRASIO.
ARIELE CAROLINE FERNANDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AGENTE DE DESPACHO,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/09/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE DOMICIO FERNANDES DE OLIVEIRA E DE MARIA DAS GRAÇAS SILVA.

JOSÉ RICARDO NOBRE SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/05/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ AURINO SOARES E DE LUCIA PEREIRA NOBRE SOARES. PÂMELA
MOREAU LUGLIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (16/02/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
PAULO HENRIQUE LUGLIO E DE DILDA NASCIMENTO MOREAU LUGLIO.

ALEXANDRE PEREIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO METALURGICO, NASCIDO EM
POÁ, POÁ, SP NO DIA (21/12/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE WILSON PEREIRA E DE MARIA NORMA PEREIRA. MARIA APARECIDA BEZERRA DOS
SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO EMPREGADA DOMESTICA, NASCIDA EM NATAL,
RN NO DIA (09/11/1972), RESIDENTE E DOMICILIADA ITAQUAQUECETUBA, SP, FILHA DE
FRANCISCO MAGNO DOS SANTOS E DE ANA GALDINO BEZERRA DOS SANTOS.

JOSÉ RUFINO DA CONCEIÇÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ELETRICISTA, NASCIDO
EM CRATEÚS, CE NO DIA (13/12/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ANTONIO RUFINO DE ALMEIDA E DE MARIA TORRES DA CONCEIÇÃO. NEURAMI
RODRIGUES DE ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA
EM CRATEÚS, CE NO DIA (02/01/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE FRANCISCO RODRIGUES DE ALMEIDA E DE MARIA PEREIRA DE ALMEIDA.

MOTOROLA SOLUTIONS LTDA.
CNPJ 10.652.730/0001-20

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Período de 31/12/2017 a 31/12/2018 - (Em milhares de reais)

Capital Social Lucros / Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31/12/2016 95.708 (64.432) 31.276
  Prejuízo (Lucro) líquido do exercício - (4.453) (4.453)

Saldo em 31/12/2017 95.708 (68.885) 26.823

  Prejuízo (Lucro) líquido do exercício - (11.179) (11.179)
Saldo em 31/12/2018 95.708 (80.064) 15.644

Ativo 2018 2017
Circulante 177.920 199.447
  Caixa e equivalentes de caixa 48.045 54.811
  Contas a receber de clientes 64.651 95.791
  Estoques 16.857 18.751
  Impostos a recuperar 32.219 10.553
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.576 7.595
  Outras contas a receber 7.572 11.946
Não circulante 95.583 109.826
  Contas a receber de clientes 77.419 81.813
  Depósitos judiciais 2.467 2.463
  Impostos a recuperar 90 280
  Imobilizado 13.528 24.888
  Intangível 2.079 382
Total do ativo 273.503 309.273

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em
 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

2018 2017
Receita operacional líquida 222.120 180.311
  Custo de venda (136.290) (136.645)
Lucro bruto 85.830 43.666
Receita (despesas) operacionais
  Despesas de vendas (19.394) (20.924)

  Administrativas e gerais (36.891) (31.646)

  Outras (Despesas) receitas operacionais líquidas 7.936 (12.678)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
  líquidas, equivalência patrimonial e impostos           37.481 (21.582)

Resultado financeiro
  Despesas financeiras (91.632) (8.101)

  Receitas financeiras 42.972 25.349

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda, contri-
  buição social e das participações estatutárias (11.179) (4.334)
  Imposto de renda e contribuição social - (119)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (11.179) (4.453)

Luiz Fernando da Silva
CRC 309063/O-3

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante 54.065 72.713
  Fornecedores e outras contas a pagar 14.932 31.391
  Impostos e contribuições a recolher 7.577 3.211
  Obrigações trabalhistas a pagar 6.819 7.311
  Receita diferida 11.711 17.320
  Provisões 13.026 13.480
Não circulante 203.794 209.737
  Fornecedores e outras contas a pagar 200.918 205.483
  Provisões 2.876 4.254
Patrimônio líquido 15.644 26.823
  Capital social 95.708 95.708
  (Prejuízos) lucros acumulados (80.064) (68.885)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 273.503 309.273

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em
 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

2018 2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (11.179) (4.453)
  Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total (11.179) (4.453)

Elton Borgonovo
Presidente

MTC Realty Participações S.A.
CNPJ 28.352.226/0001-70

Demonstrações Financeiras - Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 e período de 07 de julho (data de constituição da companhia) a 31 de dezembro de 2017 (Em Reais)
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em Reais)

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 1.603.988  2.823.875  2.900.839  2.858.869

Caixa e equivalentes
de caixa  849.642  868.556  2.127.205  911.283

Outros ativos  38.443  923  60.601  21.224
Mútuos a Receber 495.611 1.831.656  492.740 1.803.621
Ativos fiscais diferidos  220.293  122.740  220.293  122.740

Não circulante 108.955.144  37.364.784  120.741.404  37.438.711
Cauções e fianças  40.500  -  40.500  -
Investimento  108.853.654  37.351.827  -  -
Imobilizado  60.990  12.957  60.990  12.957
Propriedade para
investimentos  -  -  120.639.915  37.425.754

Total do ativo  110.559.133  40.188.658  123.642.244  40.297.580

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  1.016.273  683.050  12.791.153  791.967

Fornecedores  68.555  43.947  100.406  143.105
Obrigações tributárias  14.022  18.029  26.878  27.788
Obrigações trabalhistas
e previdenciárias  876.029  621.073  877.308  621.073

Outros passivos  51.100  -  11.786.561  -
Mútuos a Pagar  6.567  -  -  -
Não Circulante  -  -  1.308.225  -
Outros Passivos  -  -  1.308.225 -
Patrimônio líquido 109.542.859  39.505.608  109.542.866  39.505.613
Capital social  103.774.587  40.943.634  103.774.587  40.943.634
Capital a integralizar  (1.198)  (1.200)  (1.198)  (1.200)
Adiantamento p/ futuro
aumento de capital  14.203.580  -  14.203.580  -

Prejuízos acumulados (8.434.110) (1.436.826)  (8.434.106)  (1.436.825)
Patrimônio líquido

atribuído aos
controladores 109.542.859  39.505.608  109.542.863  39.505.609
 Participação dos
não Controladores  -  -  3  3

Total do passivo e
patrimônio líquido  110.559.133  40.188.658  123.642.244  40.297.580

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Adiantamento para Participação Total do

Capital Capital a Futuro Aumento Prejuízos  dos não Patrimônio
social integralizar  de Capital acumulados Total  controladores  líquido

Periodo em 07 de julho de 2017 -  -  -  -  -  -  -
Integralização de capital  40.943.634  (1.200)  -  -  40.942.434  3  40.942.437
Prejuízo líquido do período  -  - -  (1.436.825)  (1.436.825)  (1)  (1.436.826)

Saldos em 31 de dezembro de 2017 40.943.634  (1.200)  -  (1.436.825)  39.505.609  2 39.505.613
Integralização de capital  62.830.953  2  -  -  62.830.955  1  62.830.955
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  -  14.203.580  -  14.203.580  -  14.203.580
Prejuízo líquido do período  -  - -  (6.997.281)  (6.997.281)  -  (6.997.281)

Saldos em 31 de dezembro de 2018 103.774.587  (1.198)  14.203.580  (8.434.106) 109.542.863  3 109.542.866

Demonstrações dos resultados

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do exercício (6.997.284) (1.436.825) (6.997.281) (1.436.826)
Outros resultados abrangentes  -  -  -  -

Total dos resultados abrangentes
do exercício, liquido dos
efeitos tributários (6.997.284) (1.436.825) (6.997.281) (1.436.826)
Aos controladores  -  - (6.997.284) (1.436.825)
Aos não Controladores  -  -  3  (1)

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Receita Líquida  -  -  37.955  -
Despesas operacionais
Despesas gerais e
administrativas (6.169.994) (1.540.862) (7.211.257) (1.559.855)

Equivalência patrimonial  (996.322)  (18.783)  -  -
Prejuízo operacional antes
do resultado financeiro (7.166.317) (1.559.645) (7.211.257) (1.559.855)

Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 80.517 252 92.675 518
Despesas financeiras (9.087) (173) (14.256) (228)
Resultado financeiro líquido 71.430 79 78.419 290

Receitas não operacionais
Ganhos na alienação de ativos 50 - 50 -
Prejuízo antes do imposto
de renda e da contribuição
social (7.094.837) (1.559.566) (7.094.834) (1.559.566)

Impostos IRPJ e
CSLL diferidos 97.553 122.740 97.553 122.740

Prejuízo líquido (6.997.284) (1.436.826) (6.997.281) (1.436.826)
Resultado atribuído aos:
Aos controladores  -  - (6.997.284) (1.436.826)
Aos não Controladores  -  -  3  (0)

Prejuízo líquido do
exercício (6.997.284) (1.436.826) (6.997.281) (1.436.826)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
atividades operacionais
Prejuízo líquido do
exercício (6.997.284) (1.436.825) (6.997.281)(1.436.826)
Equivalência patrimonial 996.322 18.783  -  -
Ativos fiscais diferidos (97.553) (122.740) (97.553) (122.740)
Depreciação e amortização 7.123 252 7.123 252
Venda de imobilizado 2.985 - 2.985 -
Provisão para Obrigações
Trabalhistas e
Previdenciarias 596.820 621.073 596.820 621.073
Variações nas contas
de ativo e passivo
Outros ativos (37.520) (923) (39.377) (21.224)
Outros passivos (290.764) - 12.754.201  -
Fornecedores 24.608 43.947 (42.700) 143.105
Obrigações tributárias (4.008) 18.029 (910) 27.788
Caixa líquido gerado pelas
atividades operacionais(5.799.271) (858.403) 6.183.307 (788.571)
Fluxo de caixa das
atividades de investimentos
Adições de imobilizado (58.141) (13.209) (58.141) (13.209)
Mútuos a receber 1.336.045 (1.831.656) 1.310.881 (1.803.621)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Aporte de Capital em
Investidas (72.498.150) (37.370.610) - -
Propriedades para
investimentos - - (83.214.161)  -

Caução e fiança  (40.500)  - (40.500) (54.956)
Caixa líquido aplicado
das atividades de
investimento (71.260.746) (39.215.475) (82.001.920)(1.871.787)

Fluxo de caixa das
atividades de financiamento
Aporte de capital
recebido 77.034.535 40.942.434 77.034.535 3.571.641

Mútuos a pagar  6.567  -  -  -
Caixa líquido proveniente
das atividades de
financiamento 77.041.102 40.942.434 77.034.535 3.571.641
Aumento líquido de caixa
e equivalente de caixa (18.915) 868.556 1.215.922 911.283

Caixa e equivalentes de caixa
no início do período 868.556 - 911.283  -

Caixa e equivalentes de
caixa no fim do período 849.642 868.556 2.127.205 911.283

Aumento líquido de caixa
e equivalente de caixa (18.915) 868.556 1.215.922 911.283

Diretoria
“As notas explicativas da demonstração financeira da companhia, serão disponibilizadas pelas administração na sede da empresa”.
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